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CAPÍTULO 2
 

A TRANSFORMAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO 
COM A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

Armando Luciano Carvalho Agostini
Mestrando em Ciências Jurídicas (CMCJ)/ 

Universidade do Vale do Itajaí (Univali) com 
dupla titulação com o Instituto Universitário del 

Água y las Ciências Ambientais (IUACA), da 
Universidade de Alicante (ES)

http://lattes.cnpq.br/6977931008689438

RESUMO: O presente artigo tem o objetivo 
de investigar como a Inteligência Artificial (IA) 
pode colaborar com o aprimoramento do Poder 
Legislativo. Assim, inicialmente, pretende-
se apresentar uma breve reflexão sobre a 
Inteligência Artificial (IA) e as transformações 
tecnológicas no Poder Público, de maneira 
especial, o Poder Legislativo. Em seguida, busca-
se compreender o funcionamento dessa nova 
tecnologia “artificial” e quais são as características 
dos sistemas que chamamos de algoritmos. Na 
sequência, aponta-se para a importância da 
coleta de dados reais e a ampliação de suas 
bases, que devem revelar o comportamento 
de um sistema de padronização. Para isso, 
exige-se paramentos mais diversificados de 
algoritmos, que conforme são adicionados vão 
se acumulando e melhorando sua performance. 
Posteriormente, o autor descreve, no âmbito dos 
poderes do Público, como está sendo utilizada IA 
no Poder Executivo, relatando alguns aspectos 
relacionados com as cidades inteligentes. E, por 
fim, investiga-se a possibilidade da aplicabilidade 
da IA no Poder Legislativo, na qual se deve buscar 
a implantação de plataformas de gerenciamento, 

que vise o fortalecimento do assessoramento 
técnico-institucional e especializado, bem como 
o aprimoramento do processo legislativo.  O 
método da pesquisa é o indutivo, baseando-se 
em uma revisão bibliográfica sobre o tema.
PALAVRAS-CHAVE: Algoritmo, Inteligência 
Artificial, Cidades Inteligentes, Poder Legislativo, 
Tecnologia.

TRANSFORMATION OF THE 
LEGISLATIVE BRANCH WITH ARTIFICIAL 

INTELLIGENCE
ABSTRACT: This article aims to investigate the 
possibility of implementing Artificial Intelligence 
(AI) in the Legislative Power. Therefore, initially, 
it is intended to present a brief reflection on 
Artificial Intelligence (AI) and technological 
transformations in the Public Power, in a particular 
way, the Legislative Branch. Then, we search to 
understand the operation of this new “artificial” 
technology and what are the characteristics of 
the systems that we call algorithms. Then, the 
importance of collecting real data and expanding 
its bases is pointed out, which should reveal the 
behavior of a standardization system. Thus, more 
diversified devices of algorithms are required, 
which as they are added will accumulate and 
improve their performance. Subsequently, the 
author describes, within the scope of the powers 
of the Public, the use of AI in the Executive 
Branch, describing aspects related to smart cities. 
Ultimately, the possibility of the applicability of AI 
in the Legislative Branch is investigated, in which 
the implementation of management platforms 
should be sought, aiming at strengthening 
technical-institutional and specialized advice, 
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as well as improving the legislative process. The research method is inductive, based on a 
literature review on the topic. 
KEYWORDS: Algorithm, Artificial Intelligence, smart cities, Legislative Branch, Technology.

 

1 | 	INTRODUÇÃO  
Não pairam dúvidas de que a globalização aproximou pessoas e as comunicações 

fizeram o mundo encolher. Foram mudanças rápidas do telégrafo para a internet, passando 
pelo telefone, fax, rádio e televisão. O mundo que vivemos sofre vertiginosa transformações 
tecnológicas, uma delas é quando a presença virtual é garantida pelo sistema de 
videoconferência em que pessoas nos mais variados recantos longínquos se falam e se 
veem. Todos os dias são anunciadas novas descobertas cientificas em todas as direções. 
Isso que, apenas, estamos iniciando essa nova era chamada de tecnologia artificial. No 
entanto, os anos de 2020 e 2021 estão sendo muito surpreendente, pois atravessamos 
uma grave crise pandêmica causada pelo Covid-19, que aterroriza toda humanidade. 
Certamente, isso nos motiva ainda mais a busca por soluções dos nossos problemas 
planetários. Agora, mais do que nunca, precisamos adaptar-se aos novos tempos e as 
novas tecnologias. 

No presente trabalho, pretende-se investigar a possibilidade de implementar a IA 
para modernizar o Poder Legislativo. A partir dessa problemática, busca-se compreender o 
funcionamento dessa tecnologia “artificial” e quais são as características dos sistemas que 
chamamos de algoritmos. É necessário abordar alguns aspectos relacionados aos efeitos e 
as transformações que a inteligência artificial já está produzindo no planeta e nas vidas das 
pessoas. Por isso, é fundamental entender o funcionamento dessa complexa tecnologia e 
quais são as características dos sistemas que chamamos de algoritmos.

O autor descreve algumas considerações sobre a aplicabilidade do uso IA no 
Poder Público, de modo especial as mudanças nas cidades do futuro (smart cities) que 
devem incorporar ferramentas de tecnologia da informação e comunicação para auxiliar 
os processos de planejamento urbano e integrar os cidadãos às questões decisivas. Para 
isso, devem orientar-se numa diretriz pautada no uso de tecnologias para se pensar na 
qualidade de planejamento e adensamento urbano, o que será necessário para o futuro 
sustentável das cidades e da humanidade.

Em seguida busca-se analisar a possibilidade do uso da inteligência artificial no Poder 
Legislativo, a qual deve procurar o aprimoramento dos trabalhos das casas legislativas, 
fomentando o fortalecimento do assessoramento técnico-institucional e especializado, bem 
como a democracia participativa. 
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2 | 	INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
Enquanto alguns questionam os efeitos produzidos pela inteligência artificial, 

alegando que serão tão maléficos que em determinado momento a máquina substituirá 
o homem, e, consequentemente, a causa será o desemprego maciço, outros acreditam 
em teorias mais catastróficas em que a raça humana sucumbirá num futuro próximo. Por 
outro lado, para os mais otimistas, os avanços tecnológicos serão enormes em todas as 
direções, mas, principalmente, porque a guerra se tornará obsoleta, a forma no mundo 
poderá desaparecer e a morte será apenas um problema técnico. Na sua obra intitulada 
“Homo Deus”, Yoval Noah HARARI (2016) assevera:

[...] a princípio, os sinais são animadores. Depois de séculos combatendo 
a fome, vivemos um momento único em que a despeito de não ter sido 
completamente erradicada, hoje morre-se mais de obesidade do que de 
inanição. Da mesma forma, a guerra, embora, embora ainda exista, mata nos 
tempos atuais uma fração do que matou até o século XX. E, com o avanço da 
genética, teremos humanos cada vez saudáveis e uma expectativa de vida 
cada vez maior. Segundo algumas previsões, a própria ideia de morte pode 
estar com os dias contados.

Hoje, é interessante destacar que a Microsoft já desenvolveu um sistema muito 
sofisticado chamado “Cortana”1, que é um assistente pessoal de inteligência artificial de 
última geração. Mas, ele não está só, pois existem também o Google Now e a Siri, da Apple, 
que acompanham na mesma direção. A Amazon também emprega algoritmos que estudam 
os seus clientes constantemente e usa tais conhecimentos para recomendar produtos. Os 
dispositivos como o Kindle, da Amazon, são capazes de coletar dados de seus usuários 
enquanto eles estão lendo um livro. Com isso, pode-se monitorar quais partes do livro que 
a pessoa leu depressa, quais partes são lidas mais devagar e até em quais páginas foi feita 
uma pausa, ou em que frase o indivíduo abandonou o livro para não mais voltar a ele. Além 
de sensores de reconhecimento facial e sensores biométricos, podem saber como cada 
frase lida influência no batimento cardíaco e na pressão arterial do leitor.

O fato é que a IA chegou e não tem mais como voltar. Ela é um ramo da ciência 
da computação a qual elabora dispositivos que, de alguma forma, chegam mais próximos 
à capacidade de raciocínio humano. Assim, a IA se caracteriza por sistemas de learning 
machine ou, em outras palavras, algoritmos que são treinados a partir de uma grande base 
de dados. Como exemplos desses algoritmos no cotidiano são os sistemas de busca, que 
consideram o histórico de preferência do usuário para oferecer melhores resultados, e os 
aplicativos que calculam rotas e são capazes de sugerir, por exemplo, o melhor caminho 
para voltar para casa em um dia de trânsito. Vale dizer que a IA recebe parâmetros mais 
ou menos diversificados de algoritmos que vão se acumulando e, conforme recebe novas 
atualizações, vão melhorando sua performance. Muitas cidades hoje já utilizam a IA para 

1 Cortana é a assistente digital da Microsoft. Ela tem o objetivo de ajudar você a realizar tarefas. Disponível em: https://
support.microsoft.com/pt-br/help/17214/cortana-what-is Acesso em: 28 set. 2019.
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melhorar a mobilidade urbana, sendo primordial o controle do fluxo de trânsito, quando 
semáforos com câmaras sofisticadas já embutidas captam os horários de pico, tempo de 
espera nas filas, as condições climáticas, os acidentes em vias etc.

Para além dessa funcionalidade, já se utiliza IA em muitos locais, como aeroportos, 
universidades, hospitais, supermercados, farmácias e bancos com as mais diversificadas 
utilidades que facilitam e aperfeiçoam as atividades diárias, como o auxílio em cirurgia de 
alta complexidade (robótica), segurança por meio de reconhecimento facial, melhoria em 
indicadores sociais e assim por diante.  

Por outro lado, em sua obra “Inteligência Artificial”, Kai-Fu LEE (2019, p. 202, 204) 
faz algumas previsões nada otimistas, alertando os países em desenvolvimento que nem 
tudo é um mar de rosas: 

À medida que a IA espalhar seus tentáculos em todos os aspectos da vida 
econômica, os benefícios fluirão para esses bastiões de dados e talentos 
da IA. A PwC estima que os Estados Unidos e a China estão prontos para 
capturar 70 % (setenta por cento) dos 15, 7 trilhões de dólares que a IA irá 
adicionar à economia global até 2030, com a China sozinha lendo para casa 
7 trilhões. Outros países só conseguirão recolher os restos, enquanto essas 
superpotências de IA aumentarão a produtividade em casa e colherão lucros 
de mercado no mundo todo. As empresas norte-americana provavelmente 
reivindicarão muitos mercados desenvolvidos, e os gigantes de IA da China 
terão uma chance de conquistar o sudoeste da Ásia, a África e Oriente Médio.

Temo que esse processo exacerbará e aumentará significativamente a 
divisão entre os que têm e os que não têm. Enquanto os países ricos em IA 
acumularam lucros extraordinário, os países que não ultrapassam certo limiar 
tecnológico e econômico ficarão para trás. Com a fabricação e os serviços 
cada fez mais feitos por máquinas inteligentes localizadas nas superpotências 
de IA, os países em desenvolvimento perderão a vantagem competitiva que 
seus antecessores usaram para dar início ao desenvolvimento: mão de obra 
fabril de baixa remuneração. (...)

Empurrar mais pessoas para esses empregos, enquanto os ricos alavancam 
a IA com ganhos enormes, não criam apenas sociedade que é drasticamente 
desigual. Tem que também se mostre insustentável e assustadoramente 
instáveis.

Por ora, não nos resta outra opção, senão aguardar as respostas que o somente o 
futuro nos dirá.  

3 | 	INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E OS REFLEXOS TECNOLÓGICOS NO PODER 
PÚBLICO

Como já foi dito no início do estudo, a inteligência artificial possibilita que as máquinas 
aprendam com experiências novas, performando tarefas como seres humanos. É assim 
que funciona essa modernidade tecnológica. O planeta terra, em passos largos, está a 
caminho de um destino de incertezas com o uso de IA. Muitas pessoas não perceberam a 
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nova realidade tecnológica, mas já está presente no nosso cotidiano, principalmente, nas 
grandes cidades, demarcando os espaços geográficos que são palco de experiências de 
uso intensivo de tecnologias de comunicação e informações de gestão urbana.  

Ao conceituar essa nova tecnologia artificial, a Professora Raquel PÉREZ DEL 
HOYO (2019) entende que não há definição universal sobre IA aceita por profissionais e 
especialistas, pois é difícil identificar suas características e tendências no cenário global, 
devido à dificuldade em buscar uma definição comum que possa ser compartilhada em 
todo o mundo. Além de que, segundo ela, algumas definições se concentram mais em 
resultados e na qualidade da combinação de elementos urbanos; outro as definições se 
concentram mais nos componentes da cidade; e uma grande maioria enfatiza a tecnologia 
da informação e as comunicações. 

Nesse contexto, deduz PÉREZ DEL HOYO (2019) que não há definição absoluta, 
mas uma série de aproximações mais ou menos precisas sobre IA. “O conceito cidade 
inteligente é usado para identificar um amplo espectro de soluções e programas 
heterogêneos da cidade, em cujo processo eles intervêm ativamente diferentes tipos de 
tecnologias para alcançar diversos objetivos”.

Seguindo a linha de raciocínio de Raquel PÉREZ DEL HOYO (2019), transcreve-se:

Como hemos visto, en la última década se han ido conformando estrategias 
para el desarrollo urbano futuro de las ciudades bajo los conceptos de 
ciudades digitales, ciudades innovadoras, ciudades sostenibles, crecimiento 
sostenible, nuevo urbanismo. Smart City parece ser el paraguas que recoge 
todos estos conceptos desde una visión integradora. Smart City es un término 
que aglutina de forma conjunta las iniciativas orientadas a mejorar la calidad 
de vida, la sostenibilidad y la gestión eficiente de los recursos y servicios, 
innovando e implementando modelos donde las TIC desempeñan un papel 
muy importante.

La Smart City afecta a todos los servicios que se prestan en la ciudad: 
movilidad, producción y distribución de los servicios urbanos (energía, agua), 
educación, salud, emergencias, seguridad, atención a las personas, gobierno.

A referida autora investiga vários conceitos em sua obra, porém, destaca-se o 
seguinte ponto de vista: “As cidades são um meio de melhorar a qualidade de vida dos 
cidadãos, usando estratégias diferentes para atingir esse objetivo”.

É nas cidades que as coisas acontecem. Esta frase exprime o cotidiano das 
pessoas, pois é lá onde elas residem, trabalham, circulam, compram, e, se divertem. Por 
isso, é fundamental entender que as ações de ordenamento de uso e ocupação do solo 
seja planejado e organizado num plano estratégico direcionado para um futuro de cidades 
inteligentes em que as pessoas possam viver melhor.

De maneira ampla, a Professora Maria Teresa CANTÓ LÓPEZ (2019) define “smart 
city” como sendo uma cidade que usa a tecnologia da informação e comunicação para 
tornar suas infraestruturas e seus componentes voltados a prestação de serviços públicos 
mais interativos e eficientes. Além disso, os cidadãos devem estar mais conscientes deles, 
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por meio do uso de tecnologias, o gerenciamento de infraestruturas e serviços urbanos, 
sendo que o objetivo é desenvolvimento sustentável, inteligente e inclusivo.

Das lições de CANTÓ LÓPEZ (2019), extrai-se uma concepção integral da cidade 
baseada no princípio do desenvolvimento territorial sustentável, conforme segue: “As 
políticas europeias e nacionais estabelecem uma clara atividade de promoção para 
objetivos ambientais, visando melhorar a qualidade de vida em resposta a alcance dos 
objetivos de eficiência energética e redução de emissões de carbono”.

Também, é de se ressaltar a relação entre tecnologia/desenvolvimento e planejamento/ 
gerenciamento que nos leva a uma nova perspectiva interdisciplinar de pensamento as 
cidades. Os avanços tecnológicos afetam todos os aspectos do desenvolvimento da vida 
urbana: social, econômica, física, ambiental, geográfica e Governo.

Ademais, é notório que a administração das cidades pode ser cada vez mais eficiente 
por meio do uso de dados coletados em tempo real combinados com as habilidades da 
inteligência computacional. Governantes podem aprender cada vez sobre sua cidade e, 
consequentemente, aplicar esse conhecimento para melhorar infraestrutura, segurança e 
alocação de recursos. Isso reflete a importância que os gestores públicos definam políticas 
públicas, voltadas para área estratégicas de desenvolvimento dos municípios com apoio 
da participação democrática, visando melhorias nas áreas da educação, saúde, segurança 
pública, entre outras.

Evidente que essa percepção deve acontecer em uma cidade que conhece suas 
características climáticas, geomorfológicas, hidrográficas, urbanísticas e demográficas.

Neste mundo globalizado, em pleno século 21, é constrangedor saber que as 
pessoas, principalmente os gestores e responsáveis técnicos de áreas relacionadas com 
a ocupação do solo, ainda se digam surpresas pelo volume de chuvas e pelas enchentes, 
deslizamentos, danos materiais e, o pior, perda de vidas.

Na verdade, o que não pode ser mudado nós já sabemos: são os aspectos naturais, 
é o ciclo da chuva, as formas do relevo e a presença dos rios. A grande parte dos problemas 
urbanos ligados a inundações e enchentes ocorrem quando os padrões de ocupações e 
planejamento urbano não respeitam as características naturais do espaço geográfico.

Não se deve esquecer que as bases de dados e informações são acrescentadas 
aos montes. Não nos falta embasamento para compreender os fenômenos e descrever 
os processos. É um erro, portanto, não dirigir os esforços para a resolução estrutural do 
problema. Sendo assim, é necessário estar preparado para o futuro e entender que a 
incapacidade de lidar com um fenômeno sazonal, recorrente, revela a fragilidade de uma 
cidade e sua comunidade.

De acordo com Renan ANTONIOLLI (2019):

As Smart Cities ganharam atenção nos últimos anos por conta do aumento 
da urbanização global. Em 2014, o equivalente a 54% da população mundial 
vivia em cidades, com tendência a crescer 1,84% por ano até 2020, um 
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cenário que cria demanda por serviços mais eficientes. Uma pesquisa do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) indicou que o uso das 
tecnologias da informação e comunicação – parte integrante das Smart Cities 
e Indústria 4.0 – pode melhorar a entrega de serviços públicos e os resultados 
das políticas públicas em áreas como segurança, mobilidade, melhor uso 
de recursos e desenvolvimento sustentável. Quanto mais recursos de AI 
integrados, mais a cidade é inteligente. Podemos afirmar que hoje 80% da AI 
presente nas Smart Cities são baseadas em recursos de vídeo.

É uma realidade que uma cidade inteligente deve estar norteada em diversos pilares, 
entre os quais destaca-se a educação, a mobilidade, a saúde, a segurança, entre outros, e 
a AI deve integrar cada um deles.

Em que pese a segurança pública, o uso da IA são muitos. Pode ser no controle 
de acesso às cidades, monitoramento, reconhecimento facial na busca de pessoas 
desaparecidas, bem como a integração com a Polícia Militar, Civil e outras autoridades. 
O uso de viaturas e armamentos inteligentes são promissores, assim como a análise de 
comportamento de indivíduos a fim de evitar sequestros e roubos.

No que tange o gerenciamento de cidades, o aprimoramento do monitoramento 
é necessário, eis que é possível gerenciar a coleta de lixo, rondas policiais, fiscalizar 
eletronicamente eventos, detectar incêndios, fogo e fumaça, vandalismo e até mesmo 
terremotos e inundações, evitando diversas tragédias e melhorando a qualidade e eficiência 
dos serviços públicos.

Por sua vez, a mobilidade de uma cidade inteligente melhora exponencialmente 
quando aplicamos a AI, já que é possível, por exemplo, monitorar o tráfego em tempo 
real, detectar acidentes até mesmo antes de acontecerem e emitir avisos e alertas às 
autoridades. Outro bom exemplo, são os pontos de ônibus inteligentes que agregam 
segurança, acessibilidade e conforto aos usuários do transporte público, utilizando 
ferramentas de tecnologia, como o sistema de câmeras para monitoramento interligados 
com a polícia e a central de controle do transporte coletivo.

É importante lembrar que antes de uma cidade se tornar inteligente ela precisa ser 
digital, isso porque para utilizar as ferramentas de AI é preciso que haja conectividade e 
energia. Essas áreas estão todas interligadas, pois a integração dos equipamentos, dados 
e informações depende da conectividade.

Nesse sentido, Maria Teresa CANTÓ LÓPEZ (2019) ressalta a importância do 
planejamento urbano sustentável, quando diz:

El modelo de smartcity puede contribuir a una mejor planificación urbanística 
sostenible que se ajuste a las necesidades de la ciudadanía. Las tecnologías 
se introducen en los distintos elementos de potencial contaminante del 
ambiente urbano, como la contaminación acústica, calidad de las aguas, 
contaminación del aire y gestión de residuos. Con todo se trata de generar 
ciudades más sostenibles, habitables y ajustadas a las demandas efectivas 
de la ciudad. La planificación urbanística puede integrar los aspectos de la 
gestión de los modelos smartcity basados en las necesidades de la población, 
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mediante la toma de datos automatizada o bien mediante la participación de 
los ciudadanos en los procesos participativos vinculados al planeamiento 
urbanístico. En el diseño de las ciudades se integran soluciones de smartcity 
en relación con el consumo eficiente de agua, aire, gestión de residuos y 
energía.

Não se pode olvidar que o uso da AI trará ainda inúmeros benefícios para as áreas 
da educação, saúde, segurança, entre outras. Desse modo, percebe-se que o uso da 
inteligência artificial será cada vez mais recorrente, não somente nas “Smart Cities”, mas 
também na rotina do cidadão como um todo. Investir em equipamentos e ferramentas 
eficientes permitirá que cada vez mais o aumento na qualidade de vida das pessoas.

De grande relevância, VALDÉZ ABELLÁN (2019) alerta “que as cidades atuais se 
deparam com diversos desafios no que se refere a seu desenvolvimento. Uma delas é a de 
integração entre os diversos fatores que as constroem”. 

Uma cidade inteligente implica uma maneira diferente de viver em uma sociedade, 
consumir e desfrutar do espaço urbano em que estão infraestruturas tecnológicas presentes, 
requer também o rompimento de modelos tradicionais de crescimento. 

É necessário mais do que nunca planejar o espaço urbano para ser tornar 
sustentável, levando-se em considerações as questões como qualidade de vida urbana, 
habitação, economia, cultura e condições sociais, além das ambientais que não podem 
ficar à mercê das estratégias governamentais omissas e equivocadas.

Sem dúvida que com o uso da IA na administração pública proporcionará qualidade 
e eficiência na prestação de serviços. No âmbito dos três poderes, o Poder Executivo saiu 
na frente, pois hoje já se aplica esse tipo de tecnologia em vários segmentos, tais como: 
na educação, na saúde, na segurança pública, e, principalmente, na mobilidade urbana. 
Em relação ao Poder Judiciário, o assunto IA está cada vez mais em pauta, especialmente 
após a implantação de plataformas de gestão de processos em diversos tribunais do país.

 

4 | 	INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E O PODER LEGISLATIVO
Nos mesmos ventos de mudanças, todos os entes da federação deverão se adequar 

à nova transformação tecnológica. Enquanto isso, em que pese IA no Poder Legislativo, é 
necessário reconhecer que ainda engatinha.

Todavia, não se pode desconsiderar que o primeiro passo foi dado, pois a Consultoria 
Legislativa da Câmara Federal iniciou recentemente o uso de IA como segunda opção para 
distribuição de algumas tarefas do órgão. Com objetivo de atender o Portal da Câmara 
e sistemas legislativos, o chamado “Ulysses”, é o primeiro conjunto de serviços de IA 
idealizado pela Diretoria de Inovação e Tecnologia da Informação (Ditec) da CAMARA DOS 
DEPUTADOS (2019).

Em vários setores de atuação dentro do Poder Legislativo a inteligência artificial 
seria muito bem-vinda, no sentido de aprimorar o trabalho das casas legislativas. Isso 
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porque é mais que necessário o fomento e o fortalecimento do assessoramento técnico-
institucional e especializado por meio de assessorias e a criação de um banco de dados 
nacionais para compartilhar informações “de interesse técnico-legislativo e jurisprudencial”.

De primeiro plano, é de se ressaltar a grande valia que seria o uso da IA nas 
consultorias institucionais nas Casas Legislativas.  O assessoramento parlamentar nas 
questões complexas, discursos políticos, aprimoramento nas elaborações das propostas 
legislativas, bem como os estudos técnicos nas mais diversas áreas de conhecimento, 
quando amparado por esse tipo de tecnologia, certamente enriqueceriam e muito 
argumentação parlamentar. 

Ademais, à repercussão dos pronunciamentos e das ações parlamentares sobre os 
diversos temas em discussão, seria uma importante contribuição para a representatividade 
democrática, quando amparada por precisão técnica e, sobretudo, confidencialidade pelo 
uso de ferramenta tecnológica de inteligência, aprimorando-se os debates no parlamento.

Num segundo plano, é o fortalecimento de uma democracia participativa em que se 
busca uma possibilidade de rejuvenescimento da democracia representativa, inclusive para 
valorizá-la junto a vastos setores da população principalmente, perante aqueles que não 
têm uma influência cotidiana sobre o poder político e suas decisões.

Nesse vértice, o instrumento mais importante de participação dos cidadãos na vida 
política é, com certeza, as proposições legislativas de iniciativa popular. Certamente, a IA 
permitiria, de maneira simples e eficaz, a participação popular nas decisões, reforçando a 
legitimidade do Poder Legislativo com aceitação e consentimento público e compreensão 
mútua.

Em relação ao processo legislativo, a aplicabilidade de IA para organizar reuniões e 
controlar a tramitação dos Projetos de Leis nas Comissões Permanentes2 seria altamente 
recomendável. Os cumprimentos de prazos, as deliberações e votações das proposições 
legislativas, bem como apresentações de emendas, elaboração de pareceres, entre outros 
procedimentos previstos regimentalmente teria mais eficiência. Enfim, uma grande gama 
de demandas que poderiam ser aperfeiçoadas, garantindo eficácia ao controle preventivo 
de constitucionalidade e transparência ao princípio da legalidade.   

Além disso, vale ressaltar a importância do cumprimento das regras impostas pelo 
regimento interno das Casas Legislativas, enquanto cadeia do procedimento legislativo 
tendente a tutelar a produção de provimentos, para atingir plenas condições de regularidade. 
Para isso, deve-se guardar fundamentalmente a observância da lei constitucional e 
regimental com o assentamento na possibilidade de se desencadear o controle judicial de 
constitucionalidade e regularidades do processo legislativo e das leis produzidas sem a 

2 SANTA CATARINA. Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. Resolução n° 001, 
agosto de 2019. Art. 26. As Comissões classificam-se em: I – Comissões Permanentes: de caráter técnico-legislativo 
ou especializado, integrantes da estrutura institucional da Assembleia Legislativa, copartícipes e agentes do processo 
legiferante, que tem por finalidade apreciar os assuntos ou proposições submetidas ao seu exame e sobre eles delibe-
rar, assim como exercer o acompanhamento dos planos e programas governamentais e a fiscalização orçamentária  no 
âmbito dos respectivos campos temáticos e áreas de atividade; (...). (grifo acrescentado)



 
Ciências jurídicas: Um campo promissor em pesquisa Capítulo 2 22

observância do devido processo legislativo.
Infelizmente, é uma realidade que muitas decisões ocorridas dentro do Poder 

Legislativo aprovam leis de causas escusas, promovendo interesses particulares de 
deputados, o que ofende, frontalmente, a cidadania, a soberania popular e a própria 
Constituição. São muitas as razões que levam o Legislativo a produzir normas eivadas de 
vício, a partir da análise dos mecanismos internos (normas regimentais) e externos (leis 
constitucionais e infraconstitucionais) que orientam o processo legislativo.

Contudo, se faz necessário um exame do procedimento legislativo que legitima 
o exercício da produção das leis que deve estar em conformidade com o processo 
constitucional, configurador do devido processo legislativo. Com isso, utilizando-se IA 
facilitaria a visualização das falhas nas regras regimentais das Assembleias Legislativas 
ou Câmaras de Vereadores relativas à carência de contraditório, da ampla defesa e da 
isonomia.

Ademais, o debate no Processo Legislativo é necessário para a obtenção do 
consenso entre os parlamentares no sentido de possibilitar o aprimoramento na elaboração 
legislativa, o que certamente teria o condão de viabilizar e legitimar a proposição mais 
democrática com o emprego da IA.

O uso de alta tecnologia no Poder legiferante brasileiro é de enorme relevância, 
ensejaria respostas mais rápidas e mais eficientes nas demandas dos cidadãos que 
buscam soluções na atuação parlamentar. É de se evidenciar a proatividade com o uso 
IA nas assessorias institucionais, pois permitiria o melhoramento técnico na análise das 
matérias que lhe fossem distribuídas, com o intuito de oferecer ao parlamento um debate 
de nível elevado e transparente quanto às regras regimentais e constitucionais.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A exemplo do Ulysses, na Câmara dos Deputados, as Assembleias Legislativas dos 

Estados e as Câmaras de Vereadores poderão seguir o mesmo caminho no que se refere 
ao uso de instrumento tecnológico de inteligência. Além da tematização automática de 
textos legislativos, que já está em funcionamento com o referido software, também está 
aprendendo a fazer tradução automática, reconhecer parlamentares em fotos e vídeos, 
analisar o sentimento de uma sentença em português e responder às perguntas de 
cidadãos. 

Além disso, com o passar do tempo o aprimoramento do Poder Legislativo vai 
ser necessário para incrementar a democracia representativa. Algumas sugestões de 
aplicabilidade de tecnologia de informação no parlamento seria a de como utilizar em fase 
de planejamento, a curto prazo, medidas que incluem reconhecimento do orador por voz, 
transformação automática de áudio em texto, extração de palavras-chave de documentos 
legislativos e elaboração de resumos de textos legislativos. Ainda, outros exemplos de 
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uso: a sistematização de propostas de iniciativas populares, visando um fortalecimento 
da democracia participativa; de aperfeiçoamento técnico na elaboração de pareceres nas 
Comissões Permanentes; aprimoramento nos estudos de assessoria parlamentar nas 
Consultas e Notas técnicas; melhoramento nas tarefas em que a operacionalidade de 
rotina seja necessária como nas reuniões das Comissões Permanentes ou Temporárias, 
bem como nos trabalhos diários nas Comissões Parlamentares de Inquérito e Audiências 
Públicas... Isso é apenas o começo.

O fato é que o uso da IA não é mais uma tendência, e, sim, uma realidade. Para 
estar adaptado as mudanças, todos os entes da federação precisam estar atualizados e, 
principalmente, dispostos a se atualizarem. Compreender o comportamento complexo do 
Poder Legislativo para implementar o uso do IA pode ser um processo demorado, porém, 
necessário e fundamental para a sobrevivência da democracia do futuro.
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